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2 — O presente despacho produz os seus efeitos a partir de 29
de Maio de 2005.

27 de Maio de 2005. — A Ministra da Educação, Maria de Lurdes
Reis Rodrigues.

Despacho n.o 13 127/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do
estabelecido nos n.os 3 e 4 do artigo 19.o da Lei n.o 2/2004, de 15
de Janeiro, e nas disposições conjugadas do n.o 6 do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 208/2002, de 17 de Outubro, e do n.o 1 do artigo 11.o
do Decreto Regulamentar n.o 8/2004, de 28 de Abril, considerando
que o curriculum vitae publicado em anexo evidencia perfil adequado
e é demonstrativo da aptidão e da experiência profissional necessárias
ao exercício do cargo em que é investido, é nomeado, em comissão
de serviço, para o exercício das funções de director regional-adjunto
da Direcção Regional de Educação de Lisboa, do Ministério da Edu-
cação, o licenciado Joaquim António da Silva Gomes Barbosa, ins-
pector superior principal da Inspecção-Geral do Trabalho.

2 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 30 de Maio
de 2005, inclusive.

27 de Maio de 2005. — A Ministra da Educação, Maria de Lurdes
Reis Rodrigues.

Curriculum vitae

Joaquim António da Silva Gomes Barbosa.
Residência — Avenida de Amélia Rey Colaço, 20, 1.o, esquerdo,

2855-500 Corroios.
Bilhete de identidade n.o 3297507, de 8 de Outubro de 1997, do

arquivo de identificação de Lisboa.
Data de nascimento — 28 de Janeiro de 1956.
Inspector superior principal da Inspecção-Geral do Trabalho.
Diplomado pela Escola do Magistério Primário de Viseu com o

curso de Professor do Ensino Primário.
Curso de Educação pela Arte pela Escola Superior de Educação

pela Arte do Conservatório Nacional de Lisboa.
Licenciatura em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade

Clássica de Lisboa.
Curso de especialização em Administração de Instituições do

Ensino Superior pela Escola de Economia e Gestão da Universidade
do Minho.

Iniciou funções docentes na Escola n.o 1 da Trafaria como professor
do 1.o ciclo do ensino básico no ano lectivo de 1978-1979, tendo
posteriormente exercido também funções de apoio pedagógico a alu-
nos deficientes motores, integrado na equipa de ensino especial de
Lisboa.

Concedida equiparação a bolseiro pelo Instituto Nacional de Inves-
tigação Científica (INIC) para frequentar a Escola Superior de Edu-
cação pela Arte do Conservatório Nacional de Lisboa.

Colocado no Sector de Gestão Pedagógica da Direcção-Geral do
Ensino Básico, onde exerceu funções no âmbito da organização e
gestão de ensino.

Exerceu funções de secretário da Escola Superior de Educação
do Instituto Politécnico de Setúbal, onde foi membro da assembleia
estatutária, e da assembleia do Instituto Politécnico de Setúbal, eleito
como representante dos funcionários.

Exerceu funções de director do Centro de Emprego de Almada
e de vogal do conselho de administração do Centro de Formação
Sindical e Aperfeiçoamento Profissional (CEFOSAP).

Exerceu funções de delegado do Instituto de Desenvolvimento e
Inspecção das Condições de Trabalho (IDICT) de Portalegre.

Exerceu funções de chefe do Gabinete do Secretário de Estado
do Trabalho e Formação.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e da Educação

Despacho n.o 13 128/2005 (2.a série). — Considerando que
importa assegurar as funções de coordenação da secretaria de apoio
do Gabinete;

Considerando os requisitos de conhecimento e experiência neces-
sários ao exercício de tal função;

Considerando o disposto no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, e no despacho n.o 8183/2005, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 74, de 15 de Abril de 2005:

Determino:
1 — A designação da assistente administrativa especialista do qua-

dro único de pessoal do Ministério da Educação Maria Judite Silva
Rodrigues Mendes Santos, em regime de destacamento nos termos
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, para as
funções de coordenação da secretaria de apoio do Gabinete.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 2 de Maio de 2005.

2 de Maio de 2005. — O Chefe de Gabinete, Vasco Alves.

Direcção-Geral de Inovação
e Desenvolvimento Curricular

Aviso n.o 5960/2005 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa à formanda do ensino secundário
a seguir indicada, a qual concluiu com aproveitamento, no ano lectivo
de 1995-1996, o 1.o ano da profissionalização em serviço através da
Universidade Aberta e dispensou do 2.o ano ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei acima referido, com a nova
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de
Outubro:

Universidade Aberta

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores8.o grupo-B:

Maria do Carmo de Figueiredo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,5

30 de Maio de 2005. — A Directora-Geral, Ana Cristina Carvalho
Paulo.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Agrupamento Vertical de Escolas Comandante Conceição e Silva

Aviso n.o 5961/2005 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no placard do átrio de entrada
da Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos Comandante Conceição e Silva a
lista de antiguidade do pessoal não docente relativa a 31 de Dezembro
de 2004.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação do
aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

25 de Maio de 2005. — A Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Maria José S. P. B. Martins Severino.

Agrupamento de Escolas Nuno Gonçalves

Aviso n.o 5962/2005 (2.a série). — Em cumprimento do n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard do pessoal não docente
da Escola Básica 2, 3 de Nuno Gonçalves a lista de antiguidade do
pessoal não docente abrangido pelo citado decreto-lei. Os funcionários
dispõem de 30 dias a partir da data da publicação deste aviso para
reclamação, nos termos do artigo 96.o do mesmo decreto-lei.

25 de Maio de 2005. — A Presidente da Comissão Executiva Pro-
visória, Laurinda Maria Diogo Pereira.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 13 129/2005 (2.a série). — Na sequência da soli-
citação apresentada pelo Instituto Superior Politécnico de Macau de
reconhecimento no sistema de ensino superior português do curso
de bacharelato em Secretariado de Administração da Escola Superior
de Ciências Empresariais do Instituto Superior Politécnico de Macau,
com o plano de estudos aprovado pelo despacho n.o 62/2000, do Secre-
tário para os Assuntos Sociais e Cultura da Região Administrativa
Especial de Macau, publicado no Boletim Oficial da Região Admi-
nistrativa Especial de Macau n.o 38/2000, de 18 de Setembro;

Considerando o disposto no n.o III do anexo I da Declaração Con-
junta do Governo da República Portuguesa e da República Popular
da China sobre a Questão de Macau, aprovada, para ratificação, pela
Resolução da Assembleia da República n.o 25/87, de 14 de Dezembro,
e ratificada pelo Decreto do Presidente da República n.o 38-A/87,
da mesma data;

Considerando o disposto no artigo 4.o do Acordo de Cooperação
na Área da Educação e Cultura entre a República Portuguesa e a
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Região Administrativa Especial de Macau da República Popular da
China, aprovado pelo Decreto n.o 25/2002, de 21 de Agosto;

Considerando o disposto nos artigos 2.o e 3.o do Decreto-Lei
n.o 19/95, de 28 de Janeiro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 145/99,
de 3 de Maio;

Tendo em vista aferir se a estrutura e a exigência científica e peda-
gógica do referido curso são de nível idêntico ao dos cursos homólogos
ministrados pelos estabelecimentos do ensino superior politécnico
portugueses;

Sob proposta do conselho coordenador dos institutos superiores
politécnicos;

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 19/95,
de 28 de Janeiro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 145/99, de 3 de Maio:

Designo, para a aferição dos referidos requisitos, a seguinte comis-
são de especialistas:

Professora-adjunta Ana Margarida Godinho Fonseca, do Ins-
tituto Politécnico da Guarda, que presidirá.

Professora-adjunta Helena Maria Serras Reis Silva Freire Came-
ron, do Instituto Politécnico de Portalegre.

Professora-adjunta Maria Graciete da Purificação Reis Henri-
ques Honrado, do Instituto Politécnico de Tomar.

20 de Maio de 2005. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.

Escola Superior de Enfermagem de Angra do Heroísmo

Aviso n.o 5963/2005 (2.a série). — Para os devidos efeitos, publi-
ca-se que, de acordo com os resultados do acto eleitoral do conselho
pedagógico, na reunião do mesmo no dia 31 de Janeiro de 2005,
foi eleita presidente Nélia de Fátima Pinheiro Vaz.

31 de Maio de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Miguel Salvador Machado Gomes.

Aviso n.o 5964/2005 (2.a série). — Por despacho de 31 de Maio
de 2005 do presidente do conselho directivo da Escola Superior de
Enfermagem de Angra do Heroísmo, no uso de competência delegada
e ao abrigo do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro:

Ana Paula Reis Teixeira Borges, chefe de secção — nomeada chefe
de repartição, em regime de substituição, durante os meses de Julho,
Agosto e Setembro, no impedimento da titular do lugar, Maria
de Lurdes Mendonça Ramos de Freitas. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

31 de Maio de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Miguel Salvador Machado Gomes.

PROVEDORIA DE JUSTIÇA

Aviso n.o 5965/2005 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para preenchimento de um lugar de chefe de secção — Secção
de Processos. — 1 — Faz-se público que, determinado por despacho
do Provedor de Justiça de 21 de Janeiro de 2005, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação
do presente aviso, concurso interno de acesso geral com vista ao preen-
chimento de um lugar da categoria de chefe de secção, Secção de
Processos, do quadro de pessoal da Provedoria de Justiça, anexo ao
Decreto-Lei n.o 279/93, de 11 de Agosto, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 15/98, de 29 de Janeiro, e pelo Decreto-Lei n.o 195/2001, de 27
de Junho.

2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento do lugar referido.

3 — O local de trabalho situa-se na Provedoria de Justiça, Rua
do Pau de Bandeira, 7, 1249-088 Lisboa.

4 — A remuneração será a correspondente ao escalão e índice apli-
cáveis à respectiva categoria, constante do mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção que lhe foi conferida
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo as condições de trabalho
e demais regalias sociais as genericamente vigentes para a função
pública, havendo, nos termos do disposto nos artigos 31.o e 31.o-A
da Lei Orgânica da Provedoria de Justiça, a possibilidade de ser auto-
rizada a aplicação do regime de tempo completo prolongado, a que
corresponde um acréscimo remuneratório de 12,5 % do respectivo
índice salarial.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso —
encontrar-se nas condições referidas nos artigos 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e 7.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho.

6 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao chefe de
secção coordenar e orientar as actividades desenvolvidas na área da
Secção de Processos, nomeadamente as relativas à organização, clas-
sificação e tramitação dos processos, ao registo de entrada de todos
os documentos a eles respeitantes e ao arquivo e registo informático
dos mesmos (cf. artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 279/93, de 11 de
Agosto).

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Prova de conhecimentos, com carácter eliminatório;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos terá a duração total de duas horas,
assumindo a forma escrita e revestindo natureza teórica e prática,
com consulta exclusiva dos textos legais mencionados em anexo. Terá
carácter eliminatório, o que significa o não prosseguimento no con-
curso dos candidatos que obtiverem na mesma nota inferior a
9,5 valores.

7.1.1 — A parte teórica obedecerá ao programa de provas de conhe-
cimentos publicitado em anexo e aprovado pelo Provedor de Justiça
em 21 de Abril de 2005.

7.1.2 — A parte prática compreenderá exercícios práticos que pode-
rão consistir na organização de um processo, na elaboração de ofício
ou de nota em computador, dispondo os candidatos, para a sua pre-
paração, dos textos de apoio mencionados em anexo.

7.2 — Na avaliação curricular serão considerados e ponderados os
seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional recebida nos últimos cinco anos, em
que se ponderarão as acções de formação e aperfeiçoamento
profissional, em especial as relacionadas com a área funcional
do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, onde se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

7.3 — A entrevista profissional de selecção visará determinar e ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos e assentará na
apreciação dos seguintes factores:

a) Capacidade de chefia;
b) Capacidade de expressão e argumentação;
c) Interesse pela actualização e valorização profissionais;
d) Inovação e capacidade de adaptação.

7.4 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração da prova de conhecimentos, da avaliação curricular e da entre-
vista profissional de selecção, bem como do sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

7.5 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas em cada um dos métodos de selecção, considerando-se não
aprovados os candidatos que obtiverem classificação inferior a
9,5 valores.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao secretário-geral da
Provedoria de Justiça, podendo ser entregues pessoalmente na Secção
de Pessoal, que funciona na Rua do Pau de Bandeira, 9, 1249-088
Lisboa, durante as horas normais de expediente, ou remetidas pelo
correio para a mesma direcção, em carta registada e com aviso de
recepção, desde que expedida até ao termo do prazo referido no
n.o 1 do aviso.

9 — Do requerimento de admissão deverão constar:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias completas;
c) Indicação da categoria detida, organismo a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na actual categoria e
carreira;

d) Identificação do concurso, com referência à categoria a que
concorre, bem como ao número e à data do Diário da Repú-
blica onde se encontra o aviso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.


